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9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.
10 — Selecção dos candidatos — a selecção dos candidatos será feita 

através da aplicação dos seguintes métodos de selecção:
 - Prova Oral de Conhecimentos Gerais e Específicos;
 - Avaliação Curricular;
 - Entrevista Profissional de Selecção.

10.1 — Classificação Final — Expressa numa escala de 0 a 20, será 
apurada pela média aritmética simples dos resultados obtidos nos mé-
todos de selecção de acordo com a seguinte formula.

CF = POC + AC + EPS
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em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova Oral de Conhecimentos;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

10.2 — A Prova Oral de Conhecimentos Gerais e Específicos, destina-
-se a avaliar os níveis de conhecimentos académicos e profissionais 
dos candidatos exigíveis e adequados ao exercício das sua funções, 
revestirá forma oral, de natureza teórica, terá a duração máxima de 30 
minutos, pontuada de 0 a 20 valores, terá carácter eliminatório caso a 
classificação seja inferior a 9,5 valores e versará sobre o programa de 
provas a seguir indicados:

A Prova Oral de Conhecimentos Gerais, versará sobre as seguintes 
matérias:

 - Lei n.º 169/99, de 18/09 — Quadro das competências e regime 
jurídico do funcionamento dos órgãos dos Municípios e das Freguesias, 
com a redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11/01;

 - Decreto -Lei n.º 24/84, de 16/01 — Estatuto disciplinar dos funcio-
nários e agentes da Administração Pública;

 - Decreto -Lei n.º 100/99, de 31/03 — Regime de Férias, Faltas e 
Licenças dos funcionários e agentes da administração central, regional e 
local, com as alterações constantes na Lei n.º 117/99, de 11/08, Decreto-
-Lei n.º 70 -A/2000 de 05/05 e Decreto -Lei n.º 157/2001, de 11/05.

 - Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento Adminis-
trativo;

 - Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro — regime de vinculação, de 
carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções 
públicas.

A Prova de Conhecimentos Específicos, versará sobre as seguintes 
matérias:

 - Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho — Estabelece o regime 
a que fica sujeita a avaliação dos efeitos de determinados planos e 
programas no ambiente, transpondo para a ordem jurídica interna as 
Directivas n.os 2001/42/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 27 de Junho, e 2003/35/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 26 de Maio;

 - Plano Director Municipal (PDM de Faro) — Aviso n.º 17503/2008, 
de 27 de Maio, publicado no Diário da República 2.ª Série, n.º 109, de 
6 de Junho de 2008.

10.3 — Avaliação Curricular — visa avaliar as aptidões dos candi-
datos com base na análise dos respectivos currículos profissionais, pon-
derando, de acordo com a exigência da função, a habilitação académica, 
a formação, a qualificação e experiência profissional dos candidatos. 
A Avaliação Curricular terá carácter eliminatório caso a classificação 
seja inferior a 9,5 valores.

10.4 — Entrevista Profissional de Selecção — visa avaliar numa 
relação interpessoal e objectiva as aptidões profissionais e pessoais 
dos candidatos tendo em conta os factores que constam da acta do 
júri e do grau de exigência da respectiva categoria. Será de carácter 
complementar.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da Prova Oral de Co-
nhecimentos, da Avaliação Curricular e da Entrevista Profissional de Se-
lecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva 
fórmula classificativa, constam de acta da reunião do Júri do concurso, 
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10.6 — O ordenamento final dos candidatos, pela aplicação dos re-
feridos métodos de selecção, será expresso na escala de 0 a 20 valores 
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em 
cada um.

11 — Local de trabalho — Para exercer funções na área do Município 
de Faro, nomeadamente no Departamento de Urbanismo.

12 — Remuneração base e regalias sociais — A remuneração mensal 
será a correspondente ao Escalão 1, Índice 321, constante do anexo II do 
Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro. As condições de trabalho 
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários 
da Administração Local.

O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom (14 
valores) será provido a título definitivo, na vaga posta a concurso, pas-
sando a ser remunerado por referência à categoria de Técnico Superior 
de 2.ª Classe.

13 — Publicitação das Listas — as listas dos candidatos admitidos 
e excluídos e de classificação final serão afixadas no átrio do edifício 
da Câmara Municipal de Faro, na Rua Domingos Guieiro, n.º 8, em 
Faro.

14 — Regime de Estágio — o estágio, rege -se pelo artigo 5.º, do 
Decreto -Lei n.º 265/88, de 28/7, tem carácter probatório, e duração de 
um ano, findo o qual se procederá à classificação.

A frequência do estágio será feita em comissão de serviço extraordiná-
ria ou contrato administrativo de provimento, conforme respectivamente, 
o interessado já possua ou não nomeação definitiva.

A avaliação e classificação final do estágio ponderará os seguintes 
factores:

a) Relatório de estágio, a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço referente ao período de estágio e, sempre 

que possível, os resultados da formação profissional;
c) A classificação final traduzir -se -á na escala de 0 20 valores;
d) Em matéria de constituição, composição, funcionamento e compe-

tência do Júri, homologação, reclamação e recursos aplicam -se as regras 
previstas na Lei Geral sobre concursos na Função Pública, com as neces-
sárias adaptações. Será obtida de acordo com a seguinte fórmula:

CFE = RE+CS
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em que:
CFE = Classificação Final de Estágio;
RE = Relatório de Estágio;
CS = Classificação de Serviço.

15 — Composição do Júri do concurso:
Presidente: — Arqt.º Armando Manuel Cochado Soares da Silva, 

Directora de Departamento de Urbanismo.
Vogais efectivos: — Arqt.º Filipe Manuel Ramos Rosa da Cunha, 

Chefe de Divisão de Divisão de Planeamento e Ordenamento do Terri-
tório, que substituirá a Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos 
e Arqt.ª Maria Teresa Graça Valente, Chefe de Divisão de Núcleos 
Históricos.

Vogais suplentes: — Arqt.ª Ana Paula Marques Gordinho, Técnica 
Superior de 2.ª Classe, carreira de Arquitecto e Dr.ª Sílvia Flora Guerreiro 
Morgado André Cabrita, Chefe de Divisão de Recursos Humanos.

22 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, José Apoliná-
rio.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 22976/2008

Renovação da comissão de Serviço
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 9 Maio de 2008, e nos termos do disposto nos n.º 8 do artigo 21.º, 
artigo 23.º e n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção da Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicada à administração 
local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, foi renovada a comissão de serviço 
da Dr.ª Luísa Maria Morão Tavares, no cargo de Chefe da Divisão de 
Recursos Humanos e Administração Geral, por mais três anos, com 
efeitos a partir de 29 de Agosto de 2008.

28 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
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 Aviso n.º 22977/2008

Renovação da comissão de Serviço
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 3 Junho de 2008, e nos termos do disposto nos n.º 8 do artigo 21.º, 




